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MUNICÍPIO DE CANTAGALO - PR 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CANTAGALO, ESTADO DO PARANÁ, por meio do 

Departamento de Licitações, sediado no Paço Municipal, Rua Cinderela, 379, Centro, realizará 

procedimento auxiliar, na modalidade CREDENCIAMENTO PARA REGISTRO DE CASA DE APOIO 

PARA PACIENTES EM TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO, NA CIDADE DE CURITIBA E CAMPO 

LARGO, para atendimento exclusivo de usuários do Sistema Único de Saúde, conforme, Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, pelo período de 26/03/2026 à 26/03/2027. 

DATA E HORÁRIO DA PRIMEIRA SESSÃO: 27 de abril de 2026 - (27/04/2026) às 09:00 horas 

(Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF). 

LOCAL: Sala de Licitações, localizada na Rua Cinderela, nº 379, Bairro Planalto, Cantagalo/PR. 
 

Obtenção do Edital: O Edital e as especificações estarão à disposição dos interessados no site do 

Município de Cantagalo e Portal da Transparência ou poderão ser solicitados através do endereço 

eletrônico: licitacaocantagalo24@gmail.com ou pelo telefone (42) 3636-1185. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o CREDENCIAMENTO PARA REGISTRO DE CASA DE APOIO 

PARA PACIENTES EM TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO, NA CIDADE DE CURITIBA E CAMPO 

LARGO, para atendimento exclusivo de usuários do Sistema Único De Saúde, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO 

2.1. Poderão participar deste Credenciamento os interessados que atenderem às exigências deste Edital e 

seus anexos. 

2.2. Aplica-se, no que couber, o tratamento favorecido a microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, nos termos do disposto neste edital. 

2.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.4. Não poderão participar deste procedimento: 

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando o procedimento versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando o procedimento versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do procedimento, impossibilitada de 

participar do procedimento em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no 
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procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista a baixa complexidade e a dificuldade 

de se dividir em quotas o objeto; 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do procedimento ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento da pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do procedimento, 

impossibilitada de participar do procedimento em decorrência de sanção que lhe foi imposta será também 

aplicado ao interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução do procedimento ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. A vedação de participação do agente público do órgão ou entidade licitante estende-se a terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A Primeira Sessão de Credenciamento das empresas interessadas em participar deste certame 

ocorrerá na data descrita no início do edital, devendo, as interessadas, encaminharem o envelope com os 

Documentos de Habilitação constantes do Termo de Referência ao Setor de Licitação da Prefeitura 

Municipal, sito à Rua Cinderela, nº 379, Bairro Planalto, Cep 85160-000, Cantagalo/PR. 

3.2. O envelope de Proposta e Documentos deverá ser enviado ou entregue à Comissão de Contratação 

devidamente lacrado e identificado no exterior, com os dizeres abaixo: 

MUNICÍPIO DE CANTAGALO 
CREDENCIAMENTO N.º ............. 
PROPONENTE: ........................... 
CNPJ: ........................................... 

3.3. A proponente deverá utilizar-se ainda, do modelo indicado no Anexo II – Modelo de 

Credenciamento. 

3.4. Deverá apresentar, ainda: Declaração Unificada conforme Anexo III, sendo que a obtenção do 

benefício de tratamento favorecido fica condicionada ao preenchimento do campo específico com 

declaração de que, sendo microempresas e/ou empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não celebraram contratos com a Administração Pública cujos valores 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte (primeira sessão). 

3.5. O Município procederá à conferência, atestará a veracidade das informações, mediante consulta em 

bancos de dados como o CNES, outros meios que julgar necessários, certificando que a documentação se 

encontra completa; 

3.6. A documentação deverá ser juntada de maneira completa, conforme descrito no Termo de 

Referência; 

3.6.1. Não será aceito nenhum tipo de protocolo análogo à documentação solicitada com o intuito 

de substituí-la ou de afastar a obrigatoriedade de sua apresentação, não cabendo ao Município 

excepcionalizar de ofício documentação exigida em Lei ou normativa infralegal, sem ser em cumprimento 

de ordem judicial transitado em julgado; 

3.6.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações 

acerca dos documentos já apresentados pelos interessados e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame ou do Ato Convocatório, ou, atualização de documentos cuja 

validade tenha expirado após a data de recebimento do pedido de credenciamento ou do atendimento ao 

Ato Convocatório. (Art. 64, I e II da Lei Federal nº 14.133/2021). 

3.7. É do interesse da Administração que o maior número de prestadores de serviços que se enquadrem 

nos critérios deste Edital participe do certame, sem óbice quanto ao credenciamento de vários interessados 

a fim de atender o mesmo objeto. As condições instituídas permitirão que mais de uma pessoa jurídica possa 

ser credenciada por serem serviços que, pelas suas especificidades, não devem admitir interrupção da oferta 

ao Sistema Único de Saúde – SUS (Art. 79, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

3.8. A não apresentação da documentação completa e o não cumprimento dos demais requisitos 

apresentados neste Edital é motivo para o não credenciamento da pessoa jurídica. 

3.9. Após a abertura da primeira sessão, o Credenciamento permanece permanentemente aberto, 

podendo ser solicitado a qualquer momento por aqueles que atendam as condições deste certame, 

dentro do prazo de vigência do Edital. 

3.10. Quando do ato da convocação para a contratação, havendo mais de um interessado, a ordem de 

classificação e critérios de divisão do quantitativo de contratados para a realização dos serviços em sede de 

primeira sessão e após a realização serão aqueles constantes do Termo de Referência anexo ao presente 

Edital. 

 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA O CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento dos interessados será por ordem cronológica de requerimento. Havendo mais de 

um interessado, a demanda será distribuída de forma que cada paciente possa escolher qual casa de apoio 

ficará, mediante as opções disponíveis conforme listagem fornecida, observando a localização da 

credenciada mais próxima do local de atendimento do paciente. Atingido o máximo de leitos para 

atendimento por parte do credenciado, o paciente será instado a escolher outro credenciado com leitos 

ainda disponíveis. 

4.2. tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, conforme a seguir: 
LOTE  ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID V. UNIT. SUBTOTAL R$ 

 

 

 

 

 

 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE CASA DE APOIO NA CIDADE DE 

CURITIBA QUE FORNEÇA HOSPEDAGEM NA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA, ESTADO DO 

PARANÁ. QUARTOS COLETIVOS PARA 

ACOMODAÇÃO DOS PACIENTES E 

ACOMPANHANTES QUE SE DESLOCAM A FIM DE 

TRATAMENTO DE SAÚDE, INCLUINDO 

3000 UN R$ 121,57 R$ 364.710,00 
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1 

ALIMENTAÇÃO EM REFEITÓRIO PRÓPRIO, TRÊS 

REFEIÇÕES DIÁRIAS, CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E 

JANTA, COM ACOMPANHAMENTO DE 

NUTRICIONISTA, TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E 

CLÍNICAS COM VEÍCULO APROPRIADO 

ENGLOBANDO TODA A REGIÃO METROPOLITANA, 

FORNECIMENTO DE CADEIRAS DE RODA, CADEIRA 

DE BANHO, PÁTIO COM ÁREA DE LAZER, SALA DE 

TV, CÔMODOS COLETIVOS SEPARADOS POR ALAS, 

COM CAMAS BAIXAS, COM HOSPEDAGEM DO 

PACIENTE E ACOMPANHANTE NO MESMO QUARTO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 
2 

CONTRATAÇÃO DE CASA DE APOIO NA CIDADE DE 

CURITIBA QUE FORNEÇA HOSPEDAGEM NA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA, ESTADO DO 

PARANÁ. QUARTO DE ISOLAMENTO PARA 

ACOMODAÇÃO DOS PACIENTES E 

ACOMPANHANTES QUE SE DESLOCAM A FIM DE 

TRATAMENTO DE SAÚDE, INCLUINDO 

ALIMENTAÇÃO EM REFEITÓRIO PRÓPRIO, TRÊS 

REFEIÇÕES DIÁRIAS, CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E 

JANTA, COM ACOMPANHAMENTO DE 

NUTRICIONISTA, TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E 

CLÍNICAS COM VEÍCULO APROPRIADO 

ENGLOBANDO TODA A REGIÃO METROPOLITANA, 

FORNECIMENTO DE CADEIRAS DE RODA, CADEIRA 

DE BANHO, PÁTIO COM ÁREA DE LAZER, SALA DE 

TV, CÔMODOS COLETIVOS SEPARADOS POR ALAS, 

COM CAMAS BAIXAS, COM HOSPEDAGEM DO 

PACIENTE E ACOMPANHANTE NO MESMO QUARTO. 

100 UN R$ 165,66 R$ 16.566,00 

 TOTAL R$ 381.276,00 

4.3. fica vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada; 

4.4. Quando do credenciamento, não serão aceitas propostas que não apresentem o quantitativo de 

atendimentos a serem realizados; 

4.5. A quantidade de atendimentos a serem realizados e apresentados na proposta de credenciamento 

pelo interessado deve corresponder à capacidade operacional do mesmo em atender à necessidade 

estimada de serviços; 

4.6. A Secretaria Municipal de Saúde não se obriga a formalizar contratos com todos os credenciados, 

nem a adquirir todo o quantitativo de serviços ofertados pelo Estabelecimento, podendo ser 

redimensionado de acordo com os critérios previstos neste Edital, no Ato Convocatório, em iguais 

proporções quando aplicável, ou de acordo com análise técnica de equipe previamente designada. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

4.7. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos previstos no item 9 do termo de 

REFERÊNCIA: 

 

5. DA CONVOCAÇÃO 

5.1. Os credenciados serão convocados de acordo com demanda identificada pela área técnica; 

5.2. O prazo para atendimento da convocação será o constante no Termo de Referência; 

5.3. É condição indispensável para a atender à Convocação que os credenciados estejam cumprindo as 

condições de habilitação do credenciamento, podendo a Comissão de Credenciamento designada exigir do 

credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de habilitação. 

5.4. A ordem para a distribuições das demandas será realizada mediante sorteio na sessão pública. 
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6. DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Serão contratados os credenciados que foram considerados aptos pela Comissão de Credenciamento, 

conforme classificação e se necessário aplicando-se o critério da ordem cronológica, mediante a 

apresentação de toda a documentação válida; 

6.2. A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade da Contratante e desde que a 

contratada esteja em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento; 

6.3. Após a convocação, o credenciado deverá realizar a assinatura do Contrato e dar início a execução do 

serviço no prazo previsto no Termo de Referência, sob pena de decair o direito à contratação e aplicação 

das penalidades previstas por não manter a proposta ora apresentada e atrapalhar o processo de 

habilitação dos demais interessados; 

6.4. No preço descrito neste Edital estão inclusas todas as despesas necessárias à execução dos serviços 

contratados. 

6.5. Não será efetuado nenhum pagamento além do preço estabelecido em Contrato; 

6.6. Não haverá pagamento retroativo, em qualquer hipótese, fora do período contratado, ou no período 

em que o contratado esteja cumprindo suspensão por não prestar os serviços em conformidade com o ato 

convocatório e seu respectivo contrato; 

6.7. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

6.8. A vigência inicial do Contrato será a constante no Termo de Referência; 

6.9. Os contratos firmados com base neste Edital e nos Atos Convocatórios, por objetivarem a prestação 

de serviços contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 

mediante autorização da autoridade competente atestando que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

6.10. Será admitida a alteração individualizada do contrato para a adequação de quantitativos à 

capacidade instalada da entidade prestadora, bem como à especialidade e à natureza assistencial do ajuste, 

respeitadas as disposições dos Arts. 124 ao 136 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.11. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante o envio de 

solicitação escrita à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, cujo pedido será analisado 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o recebimento do protocolo pela Secretaria Municipal de Saúde. O 

pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos 

assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do 

serviço a aplicação das sanções definidas neste Edital de Credenciamento e no Decreto Municipal nº 

214/2023. 

 

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

interessados, à anulação ou revogação do procedimento, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do interessado: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.4. Os recursos deverão ser protocolados na Sala de Licitações, localizada na Rua Cinderela, nº 379, 

Bairro Planalto, CEP 85160-000, Cantagalo/ PR ou pelo e-mail licitacaocantagalo24@gmail.com.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
mailto:licitacaocantagalo24@gmail.com.br
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7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais interessados será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico, no 

endereço Portal da Transparência do Município, podendo ser obtido, ainda, mediante solicitação pelo e-

mail licitacaocantagalo24@gmail.com.br. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO/CONTRATADO 

8.1. Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço em conformidade com as 

especificações básicas constantes do Edital; 

8.2. Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da 

execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, 

seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre 

o objeto do contrato decorrente do credenciamento; 

8.3. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao 

patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

8.4. Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, 

todas as condições que ensejaram o Credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e 

capacidade técnico-operacional; 

8.5. justificar ao órgão ou entidade contratante, eventuais motivos de força maior que impeçam a 

realização dos serviços, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual 

Termo Aditivo para alteração do prazo de execução; 

8.6. responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-

lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço; 

8.7. manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade 

contratante; 

8.8. cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a 

programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas; 

8.9. conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a 

não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços; 

8.10. apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos 

profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do 

tempo alocado e cronograma respectivo; 

8.11. manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta 

confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer 

meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, em 

ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado. O descumprimento da obrigação 
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prevista neste inciso sujeitará o credenciado à sanção prevista no inciso IV do art. 150 da Lei Estadual nº 

15.608/2007; 

8.12. observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações 

do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. exercer a fiscalização da execução do contrato por meio do Gestor do Contrato, servidor 

especialmente designado, na forma prevista nos arts. 118 da Lei Estadual nº 15.608/2007; 

9.2. proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o 

estabelecido no contrato; 

9.3. prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que 

venham a ser solicitados pelos técnicos do contratado; 

9.4. fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato; 

9.5. garantir o acesso e a permanência dos técnicos do contratado nas dependências dos órgãos ou 

entidades contratantes, quando necessário para a execução dos serviços, objeto do contrato. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o procedimento; 

10.1.6. fraudar o procedimento; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.8. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.9. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procedimento 

10.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

interessados e/ou credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO/PR 
CNPJ: 78.279.981/0001-45 

Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 
Fone/Whats: (42)3636-1185  

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 20% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o 

certame; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; recusar-se a 

enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser desclassificado quando encerrada a 

etapa competitiva; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, a multa será de 0,5% a 10% do valor do 

contrato. 

10.4.2. Para as infrações consistentes em: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante o procedimento; fraudar o procedimento; comportar- se 

de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em conluio ou em desconformidade com 

a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

do procedimento; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, a multa será de 10% a 

20% do valor do contrato. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o 

certame; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; recusar-se a enviar 

o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato 

ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das seguintes infrações: apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante o procedimento; fraudar o procedimento; comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em conluio ou em desconformidade 

com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do procedimento; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, bem como pelas 

infrações administrativas previstas no item anterior que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, consistente em não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidade s e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, nos casos em 

que a garantia for exigida. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado ou o credenciado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

10.11.Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da aplicação das sanções de advertência e multa e 

15 (quinze) dias úteis da sanção de impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da  Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser protocolados na Sala de Licitações, 

localizada na Rua Cinderela, nº 379, Bairro Planalto, Cantagalo/PR ou pelo e-mail 

licitacaocantagalo24@gmail.com. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela  Comissão de Contratação, nos autos do processo. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas para atender a este procedimento estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no Portal da Transparência do Município. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 

Comissão de Contratação. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

13.4. As normas disciplinadoras do procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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13.5. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referência. 

13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Transparência e endereço eletrônico 

www.cantagalo.pr.gov.br/ e pelo e-mail   licitacaocantagalo24@gmail.com. 

13.10.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.10.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.10.3. ANEXO II – Carta de Credenciamento 

13.10.4. ANEXO III – Declaração Unificada 

13.10.5. ANEXO IV – Minuta do Contrato 

Cantagalo, 24 de março de 2026. 
 
 
 
 
 

Isaac de Abreu 

Secretario de Saude

http://www.cantagalo.pr.gov.br/
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ANEXO I -  TERMO DE REFERENCIA – ARQUIVO DIGITAL 

 

ANEXO II -   ESTUDO TECNICO PRELIMINAR – ARQUIVO DIGITAL 

 
  



 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ: 

FONE:  

EMAIL: 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: CREDENCIAMENTO N.º XX/2026 

 

A empresa............, localizada a........... inscrita no CNPJ sob o nº .......................... através de seu 
representante legal Sr................., inscrito no CPF nº.................. vem requerer o CREDENCIAMENTO para 
Serviço ......................................................................, para o qual anexamos os documentos solicitados no 
referido edital. 

 
Os serviços serão prestados pelo seguinte profissional: 

 
NOME CRM CPF 

   
 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

 
Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido 
edital; 

 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido 
Edital. 

 
 

[Local], de__________ de 2026 
 
 
 

Carimbo do CNPJ/MF 
 
 
 

Atenciosamente, 
(Razão social, nome e assinatura do responsável legal) 



 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Papel timbrado da licitante) 

 
Ao Agente de Contratação do Município de Cantagalo, Estado do Paraná. 

 
 

A empresa                  , inscrita no CNPJ sob o número                , sediada                , através de seu 
representante, Sr(a).                 , CPF número                 , RG número                 na qualidade de proponente 
do procedimento licitatório na modalidade CREDENCIAMENTO nº XX/2026, instaurado pelo 
Município de Cantagalo, declara sob as penas da lei que: 

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Cantagalo, bem como não 
encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do Governo; 
b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, 
da Constituição; 
d) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 
consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores efetivos investidos de cargos de 
direção, chefia e assessoramento, ou exerçam função gratificada e ainda que façam parte do 
departamento de compras, licitações e contratos, seja pregoeiro e ou membro da equipe de apoio, e da 
comissão permanente de licitações do município de Cantagalo/Pr ou que exerçam função de 
fiscalização e gestão de contratos oriundo do presente processo licitatório, agentes políticos, prefeito, 
vice-prefeito e ocupantes de cargos em comissão da prefeitura municipal de Cantagalo/Pr, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 
nesta Declaração. 
e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
h) Declara de que se compromete em adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de 
desperdícios e menor poluição, adotando medidas para evitar o desperdício e destinação correta dos 
resíduos para a preservação do meio ambiente, em atendimento a recomendação administrativa nº. 
04/2022 – MPPR. 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação, e estando ciente da 
responsabilidade administrativa, civil e penal. 

i) Declara que irá disponibilizar de um quantitativo mínimo de roupas de cama, para uso de 
pacientes e dos acompanhantes que, porventura ou emergência, não estejam portando tais 
objetos, observando que qualquer tipo de roupas de cama e banho fornecidos e usados por 
pacientes devem estar totalmente esterilizadas. 

 

 , , de 2026. 
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Local e Data 
 
 

Assinatura do Responsável pela 
Empresa (Nome Legível/Cargo)  



 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA E ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE 
Razão social: 
Endereço: 
Bairro: CEP: 
Cidade: Estado: CNPJ: 
Conta Corrente nº: Agência nº Banco: 
IE: Fone: e-mail: 

 
2 – DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINAR CONTRATO: 
Nome: 
Função: 
RG nº: Emissor: CPF/MF nº: 
Endereço: 
Bairro: CEP: 
Cidade: Estado: 
Fone: Celular: e-mail: 

 
 
 
 

  , , de 2025. 

Local e Data 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela 
Empresa (Nome Legível/Cargo) 



 

ANEXO XX – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2025, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CANTAGALO/PR, E 

A EMPRESA  .......................................................... 

O MUNICÍPIO DE CANTAGALO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 78.279.981/0001-45, com endereço à 

Rua Cinderela, 379, Centro, Cantagalo, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. João 

Konjunski, portador de cédula de identidade n.º xx SSP/PR e CPF/MF n.º xxxxxxx, doravante denominado 

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xxxxxx, inscrita no CNPJ n.º xxxxxxxx, situada a Rua xx, n.º xx, 

CEP xxxx, neste ato representada pelo(a) Sr(a). xxxxxxx, brasileiro(a), portador(a) do(a) CPF/MF n.º xxxxxxx, 

e cédula de identidade n.º xxxxx, SSP/xx, residente e domiciliado em xxxxxxx, doravante denominado 

CONTRATADA e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do CREDENCIAMENTO Nº XX/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO PARA REGISTRO DE CASA DE APOIO PARA 

PACIENTES EM TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO, NA CIDADE DE CURITIBA E CAMPO LARGO, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

Item Qtd Un Descrição das características V. Unit. V. Total 

      

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta da contratada; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do presente termo e 

a publicação no PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, condicionada 

ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

3.2. Fica nomeado como Gestor e fiscal, deste contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento 

dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/202, Decreto Municipal nº 214/2023 

e Portaria nº 12/2026 os senhores: 

GESTOR: ISAAC DE ABREU. 
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FISCAL ADMINISTRATIVO: PAULO REGINALDO MASSENHAN 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 03/02/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. exercer a fiscalização da execução do contrato por meio do Gestor do Contrato, servidor especialmente 

designado, na forma prevista nos arts. 118 da Lei Estadual nº 15.608/2007; 

8.2. proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o 

estabelecido no contrato; 

8.3. prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que 

venham a ser solicitados pelos técnicos do contratado; 

8.4. fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato; 

8.5. garantir o acesso e a permanência dos técnicos do contratado nas dependências dos órgãos ou 

entidades contratantes, quando necessário para a execução dos serviços, objeto do contrato. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO/CONTRATADO  

9.1. Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço em conformidade com as 

especificações básicas constantes do Edital; 

9.2. Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da 

execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro 

de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto 

do contrato decorrente do credenciamento; 

9.3. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio 

do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

9.4. Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas 

as condições que ensejaram o Credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade 

técnico-operacional; 

9.5. justificar ao órgão ou entidade contratante, eventuais motivos de força maior que impeçam a 

realização dos serviços, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual 

Termo Aditivo para alteração do prazo de execução; 

9.6. responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-

lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço; 

9.7. manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 

notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante; 

9.8. cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a 

programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas; 

9.9. conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a 

não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços; 

9.10. apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos profissionais, 

indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e 

cronograma respectivo; 

9.11. manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta 

confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, 

obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, em ato 

simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado. O descumprimento da obrigação prevista 

neste inciso sujeitará o credenciado à sanção prevista no inciso IV do art. 150 da Lei Estadual nº 15.608/2007; 

9.12. observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 

contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% a 10% do valor 

do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 0,5% a 

5%  do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
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agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do município para este exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Natureza da despesa Nome 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

Órgão/Unidade/Projeto ou Atividade Conta de despesas Fonte de recursos 

06.001.10.301.0060.2037 2680 000 

06.001.10.301.0060.2037 2690 303 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16.2. Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD – Lei 13.709/2018, 

os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins 

de publicidade e transparência. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cantagalo/Pr, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal do CONTRATANTE Representante legal do CONTRATADO 

 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  

 


